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O ABERTO:  O HOMEM E O ANIMAL

THE OPEN: MAN AND ANIMAL*

LUÍS GABRIEL PROVINCIATTO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA, BRASIL

As obras de Giorgio Agamben (1942) vêm ganhando espaço na academia brasileira 

não só a partir da tradução das mesmas, mas também a partir da publicação de trabalhos, da 

realização de eventos e da organização de grupos de pesquisa que se propõem a debater as 

temáticas suscitadas por este autor. Pode-se afirmar, na verdade, que as obras de Agamben 

estão sendo lidas sob diferentes matizes, tais como o da filosofia, da política, do direito, da 

economia, da teologia e das ciências da religião. O conteúdo trazido por Agamben permite 

essas diferentes abordagens porque está intimamente associado à interpretação dos 

problemas presentes na contemporaneidade. O diferencial das obras de Agamben, no 

entanto, está na capacidade de realizar uma arqueologia da contemporaneidade, de modo que 

sua análise não fica somente na superfície do problema: o que lhe interessa, de fato, é buscar 

o cerne do problema, ou seja, sua intenção está muito mais direcionada à compreensão do 

próprio problema do que propriamente buscar uma resposta para o mesmo. Essa é uma 

característica fundamental para se compreender as obras de Agamben de maneira geral, à 

qual se associam os múltiplos matizes de interpretação: eles se justificam porque os 

problemas da contemporaneidade estão fundados, basicamente, sob o eixo filosofia, teologia, 

direito, isto é, sob o pensar (razão), crer (religião) e legislar (lei). 

A obra O aberto: o homem e o animal não está cindida dessa dinâmica. Ela está assim 

estruturada: vinte capítulos, seguidos da bibliografia utilizada pelo autor. O principal objetivo 

da obra: compreender como é possível distinguir o homem do animal, a humanidade da 

animalidade. Note-se: seu propósito está muito mais direcionado à compreensão de como é 

possível afirmar tal distinção do que propor um parâmetro para que ela seja realizada. Nesse 
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sentido, o método arqueológico de investigação permite ao autor um regresso às fontes da 

distinção. Contudo, o olhar de Agamben não está no passado, mas no contemporâneo: trata-

se de uma arqueologia da contemporaneidade. O que isso significa? A princípio: o problema 

da distinção homem-animal não é algo superado, de modo que buscar compreendê-lo já é 

um exercício válido para se compreender o homem contemporâneo. Esse é o principal 

pressuposto de qual parte Agamben: a distinção entre homem e animal não é algo de todo 

resolvida. 

Nesse sentido, a obra pode ser dividida em quatro partes: a primeira abarca o trecho 

entre os capítulos um e três, a segunda se dá entre os capítulos quatro e onze, a terceira entre 

o doze e o dezesseis, a quarta entre o dezessete e o vinte. Pode-se dizer, na verdade, que tal 

reorganização da obra pode ser realizada mediante quatro objetivos específicos propostos 

por seu autor: 1) expor seu pressuposto principal, a saber, a distinção entre humanidade e 

animalidade não é algo de todo resolvido; 2) a dificuldade de se afirmar algo como o ser 

humano; 3) investigar como é possível distinguir o homem do animal; 4) mostrar de maneira 

crítica os desdobramentos da afirmação da distinção entre homem e animal. 

Interessa ainda perceber que as quatro partes possuem interlocutores diferentes: a 

primeira está em interlocução com uma iluminura presente em uma Bíblia hebraica do século 

XIII, na qual se “representa o banquete messiânico dos justos no último dia” (AGAMBEN, 

2017, p. 10)1. A segunda parte está em interlocução com a possibilidade de distinguir o 

homem do animal: aqui se percebe com maior nitidez o uso do método arqueológico. Nessa 

segunda parte ainda se vê que, pelo fato de a discussão de Agamben estar direcionada à 

dificuldade de se fixar uma definição, há uma interlocução com vários autores, dos quais se 

destaca a figura de Aristóteles. A terceira parte se põe em interlocução com o filósofo alemão 

Martin Heidegger (1889-1976), do qual Agamben foi aluno em 1966 e 1968, nos seminários 

sobre Heráclito e Hegel. A interlocução com Heidegger se dá a partir da problemática da 

linguagem. Ela é trazida por Agamben ao final da segunda parte da obra como o ponto 

nevrálgico da distinção entre o homem e o animal. A quarta parte se inicia com o 

levantamento de alguns resultados da obra e conclui apontando para o fato de ainda se 

continuar pensando o homem como um ato de separação.

                                                
1 A presente edição revista da tradução brasileira traz a iluminura destacada por Agamben no verso da capa. A 
iluminura foi impressa em cores, o que facilita ao leitor perceber algumas características destacadas por 
Agamben em seu texto. 
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Atenta-se aqui para o fato de que essa divisão em quatro partes é assumida por essa 

resenha como uma chave de leitura para a obra O aberto: o homem e o animal. Abaixo, então, 

seguem alguns apontamentos a respeito dessas quatro partes, mostrando suas principais 

abordagens e como elas estão interligadas, perfazendo, assim, a obra como um todo.

Como dito acima, o principal objetivo da primeira parte da obra é apresentar a 

discussão a respeito da cisão entre animalidade e humanidade como um ponto nada pacífico. 

À interlocução com a iluminura do século XIII se soma a pergunta: como pensar o problema 

da cisão humanidade-animalidade nos dias atuais? A iluminura destacada pelo autor traz 

animais em formas humanas como sendo os justos que participam do banquete messiânico. 

A hipótese levantada por Agamben a partir disso: o artista tenta retratar uma reconciliação 

entre o homem e sua natureza animal (AGAMBEN, 2017, p. 12). Aqui se realiza um salto: 

Agamben traz, mesmo que brevemente, as figuras de Georges Bataille (1897-1962) e 

Alexander Kojève (1902-1968), mostrando diferentes modos de compreender (e, talvez, 

responder) a questão sobre o que resta do homem após o fim da história. O que é e como se 

dá o fim da história, porém, não é algo com o qual Agamben se ocupa aqui. Na verdade, o 

leitor não irá encontrar nada explícito a respeito disso; há somente indicações indiretas, tal 

como se pode ver mais adiante no capítulo dezesseis – Animalização (AGAMBEN, 2017, p. 

119-122).

Note-se: a primeira parte da obra não busca esclarecer a cisão entre homem e animal, 

mas mostrar que, enquanto problemática, ela ainda é vigente. Dessa maneira, a primeira 

afirmação a respeito do homem é que ele existe de maneira histórica somente enquanto 

mantém essa tensão entre a humanidade que pretende afirmar e a animalidade que pretende 

negar. Leia-se: “ele pode ser humano apenas na medida em que transcende e transforma o 

animal antropóforo que o sustenta, somente porque, por meio da ação negadora, é capaz de 

dominar e, eventualmente, destruir a sua própria animalidade” (AGAMBEN, 2017, p. 24). 

Aqui se dá a passagem da primeira para a segunda parte da obra. Ela acontece quando se 

nota nas entrelinhas do texto a presença de uma pergunta: o que torna possível a afirmação 

da humanidade mediante a negação da animalidade?

A segunda parte do texto se inicia com uma constatação fundamental: o conceito de 

“vida” é aquilo que permanece como indeterminado na história do Ocidente, devendo, pois, 

ser sempre de novo articulado. Agamben destaca o texto De anima de Aristóteles como um 

momento decisivo: nele acontece a divisão entre os seres animados e inanimados. A partir 
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de tal divisão se fazem outras: vida vegetal, animal, humana. O que é “vida”, porém, 

permanece sem definição. Define-se a vida humana mediante a divisão. Aí está o interesse 

de Agamben: pensar a afirmação do humano a partir da divisão, isto é, da separação com o 

animal. Pensar a separação permite, pois, pensar também a proximidade. Nesse sentido, se a 

noção de “vida” deve ser constantemente conquistada – definida sempre de novo, na verdade 

–, então, a arqueologia como método coincide com uma antropogênese. Em outras palavras: 

fazer uma arqueologia da vida é compreender o advento do homem se afirmando humano, 

logo, negando a animalidade. A arqueologia da vida é antropogênese. 

Os capítulos cinco e seis se propõem a discutir a noção de identidade a partir de

tratados medievais: há aí nas entrelinhas a tentativa de mostrar que a decisão a respeito do 

humano e do inumano – palavra que aparece pela primeira vez no texto – se aproxima, e 

muito, do conhecimento experimental de um campo de concentração. Esse ponto é decisivo para 

que no interior da segunda parte da obra apareça a dificuldade de uma classificação do que é 

o homem: “Homo sapiens não é, portanto, nem uma substância nem uma espécie claramente 

definida: é, sobretudo, uma máquina ou um artifício para produzir o reconhecimento do 

humano” (AGAMBEN, 2017, p. 48). O que é o humano, então? É um animal que, para ser 

humano, precisa se reconhecer em um não-humano. A pergunta ganha nova forma: o que 

distingue o humano do não-humano? A linguagem. Ela é a marca do humano (AGAMBEN, 

2017, p. 55-63). 

Decisivo, no entanto, é o modo como Agamben compreende a linguagem: não um 

dado natural, mas uma produção histórica. A linguagem, portanto, não pode ser associada 

nem à natureza animal, nem à natureza humana, dado que é uma construção. Suspender a 

linguagem significa, pois, suspender a diferença entre homem e animal. Pensar um homem 

pré-linguístico é pensar o animal, ou seja, a afirmação do humano implica em ter o próprio 

humano mesmo como pressuposto. Essa “máquina antropológica” (AGAMBEN, 2017, p. 

61) funciona necessariamente por meio de uma inclusão e exclusão. A distinção entre 

humano e animal possui uma “zona de indiferença”. A segunda parte da obra caminha para 

seu fechamento afirmando que o animal é aquele que consegue sobreviver em um mundo 

ambiente (Umwelt), mas não se decide por ele.

O humano, assim, é aquele capaz da decisão, sempre rearticulada e atualizada. Aqui 

se faz a passagem para a terceira parte da obra, na qual o principal interlocutor será 

Heidegger. De antemão se adverte: Agamben não faz comentários à filosofia de Heidegger. 
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Trata-se, na verdade, de perceber que Agamben está desenvolvendo sua obra de maneira 

autônoma, permitindo-se encontrar com Heidegger. A partir disso, pode-se dizer que há 

diálogo, confronto, tessitura de críticas, concordâncias e discordâncias. Querer encontrar em 

O aberto: o homem e o animal um comentário a Heidegger é reduzir a amplitude e a originalidade 

da obra. 

Interessa ainda perceber o seguinte a respeito dessa terceira parte: o encontro com 

Heidegger se dá n]ao só a partir da noção de linguagem como uma construção histórica, mas 

também a partir da noção de tédio como uma disposição afetiva (Stimmung) própria do 

homem. Dessa maneira, Os conceitos fundamentais da metafísica: mundo, finitude, solidão – preleções 

ministradas por Heidegger em 1929-1930 – é a principal obra do filósofo alemão 

mencionada, sendo decisiva para Agamben porque a partir dela o autor pode afirmar, de fato, 

que o aberto diferencia homem e animal: “o aberto nomeia o desvelamento do ente, somente 

o homem, e mais, apenas o olhar essencial do pensamento autêntico, o pode ver” 

(AGAMBEN, 2017, p. 92). E mais adiante: “o lugar dessa operação é o tédio” (AGAMBEN, 

2017, p. 99). 

O capítulo catorze – Tédio profundo – permite perceber que Agamben dá especial 

atenção à esfera da decisão, justamente porque nela está implicada a possibilidade. Disso se 

pode concluir que o aberto é o local da possibilidade. A possibilidade de escolha é o que 

diferencia homem e animal. Ter a possibilidade de escolha é estar no aberto. Estar aberto a 

quê, porém? A um fechamento, pois o animal não está no aberto: “aquele que observa no 

aberto vê apenas um fechar-se, apenas um não-ver” (AGAMBEN, 2017, p. 109). Essa 

abertura a um fechamento mostra, de acordo com Agamben, a luta entre o homem e o 

animal. Dessa maneira, estar no aberto não significa ser na condição humana de maneira 

decisiva: estar no aberto é ter a possibilidade da decisão. 

Agamben pretende mostrar, assim, que algo como o humano só pode advir na 

medida em que pode ser escolhido. Erradicar a animalidade é, pois, um fechar-se ao 

fechamento. O mesmo vale para a tentativa de uma humanização integral do animal que é o 

homem. A tensão entre animal e homem precisa ser mantida para que o aberto seja, de fato, 

o lócus do humano. A partir desse ponto a obra caminha para seu fechamento.

O capítulo dezessete inicia a quarta parte da obra fazendo um levantamento de alguns 

resultados até aqui alcançados. Percebe-se que esses resultados estão aí postos muito a partir 

da interlocução com Heidegger, o que leva a concluir que o filósofo alemão é uma peça 
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decisiva para se compreender a obra O aberto: o homem e o animal como um todo. O capítulo 

dezoito – Entre – entra numa breve interlocução com Walter Benjamin (1892-1940) e está 

intimamente associado ao capítulo subsequente, no qual Agamben traz a imagem de duas 

pinturas – Ninfa e pastor e As três idades – para discutir, também de modo breve, a sexualidade. 

O último capítulo aponta que deixar ser o animal significa deixá-lo ser fora do ser, ou seja, 

deixar ser o animal significa estar em uma zona de não-conhecimento, que, por sua vez, “está 

para além tanto do conhecer quanto do não-conhecer […]. Mas aquilo que é deixado, assim, 

ser fora do ser não é, por isto, negado ou removido, não é, por isto, inexistente. É um 

existente, um real, que está para além da diferença entre ser e ente” (AGAMBEN, 2017, p. 

743). Agamben retorna, ao fim, à iluminura com a qual se iniciou a obra: ela talvez aponte 

para a superação da máquina antropológica. 

Afirma-se, então: a divisão aqui apresentada da obra O aberto: o homem e o animal em 

quatro partes pretende ser justamente uma chave de leitura, uma vez que, como se percebe 

pela leitura da obra, é difícil querer lê-la a partir de outro ponto específico que não o seu 

início. A divisão aqui apresentada não pretende tornar a obra mais “fácil” de se compreender, 

mas tão somente situar o leitor que se sinta mais próximo de algum capítulo específico. Por 

fim, recomenda-se a leitura dessa obra, pois somente assim o leitor irá se deparar com a 

profundidade da discussão trazida por Agamben, bem como irá perceber porque este 

pensador italiano suscita discussões em diferentes áreas. As obras de Agamben trazem, de 

fato, uma riqueza epistemológica que também pode ser percebida em O aberto: o homem e o 

animal seja respeito ao método de investigação, seja respeito ao conteúdo aí abordado. Além 

disso, O aberto: o homem e o animal pode servir como porta de entrada para a leitura e 

investigação das demais obras desse autor que vem ganhando espaço nas discussões 

acadêmicas brasileiras. 
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